
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.738 - SC (2012/0184161-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : MARK ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : GRAZIELLE SEGER PFAU E OUTRO(S) - SC015860 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PENA DE MULTA. RETROATIVIDADE DE ALTERAÇÃO LEGISLATIVA QUE 
IMPÕE PUNIÇÃO MAIS SEVERA. ART. 106 DO CTN. APLICAÇÃO DA NORMA 
ANTERIOR MAIS BENÉFICA. ART. 35 DA LEI 8.212/91. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   À luz do art. 106 do CTN, deve-se afastar a aplicabilidade da 
norma jurídica posterior desfavorável ao contribuinte, devendo ser observado o 
percentual original da multa previsto no art. 35 da Lei 8.212/91, sem as alterações 
que constituíram o art. 35-A do mesmo diploma, que comina pena ainda mais 
severa ao contribuinte, a teor do art. 106, II, c do CTN. Precedentes: REsp. 
1.585.929/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 26.4.2016; e AgRg no 
REsp. 1.118.210/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.9.2016, entre outros.

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.738 - SC (2012/0184161-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : MARK ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : GRAZIELLE SEGER PFAU E OUTRO(S) - SC015860 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão monocrática de minha lavra proferida com a seguinte 

ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PENA DE MULTA. 

RETROATIVIDADE DE ALTERAÇÃO LEGISLATIVA QUE IMPÕE 

PUNIÇÃO MENOS SEVERA. ART. 106 DO CTN. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO (fls. 176).

2.   Na oportunidade, foi reformado o acórdão do TRF da 4a. 

Região, assim ementado:

AGRAVO LEGAL (ART. 557, CAPUT, DO CPC). AGRAVO DE 

INSTRUMENTO A QUE SE NEGOU SEGUIMENTO. MANUTENÇÃO. 

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. Como o crédito foi constituído mediante lançamento de 

oficio (NFLD), incide o disposto no artigo 35-A, e não a regra 

contemplada no artigo 35 da Lei no 8.212/91.

2. As razões do recurso não tiveram o condão de alterar o 

entendimento anteriormente exarado, não merecendo reparos.

3. O pedido de uniformização de jurisprudência é de iniciativa 

dos órgãos do Tribunal, não da parte, e só deve ser feito para discutir 

teses jurídicas contrapostas, visando pacificar a juisprudência interna 

da Corte. Orientação do e. STJ.

4. Manutenção da deliberação monocrática do Relator que 

negou seguimento ao agravo de instrumento, proferida nos exatos 

termos do artigo 557, caput, do CPC (fls. 119).
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3.   Alega a agravante a decisão não teria se atentado ao fato de 

que a multa aplicada ao caso foi a de ofício, não a moratória, razão pela qual a 

legislação superveniente não teria o condão de reduzi-la.

4.   Impugnação às fls. 193/197.

5.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : MARK ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : GRAZIELLE SEGER PFAU E OUTRO(S) - SC015860 

VOTO

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

PENA DE MULTA. RETROATIVIDADE DE ALTERAÇÃO LEGISLATIVA 

QUE IMPÕE PUNIÇÃO MAIS SEVERA. ART. 106 DO CTN. 

APLICAÇÃO DA NORMA ANTERIOR MAIS BENÉFICA. ART. 35 DA 

LEI 8.212/91. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL 

DESPROVIDO.

1.   À luz do art. 106 do CTN, deve-se afastar a 

aplicabilidade da norma jurídica posterior desfavorável ao contribuinte, 

devendo ser observado o percentual original da multa previsto no art. 

35 da Lei 8.212/91, sem as alterações que constituíram o art. 35-A do 

mesmo diploma, que comina pena ainda mais severa ao contribuinte, a 

teor do art. 106, II, c do CTN. Precedentes: REsp. 1.585.929/SP, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 26.4.2016; e AgRg no REsp. 

1.118.210/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.9.2016, entre 

outros.

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.

1.   Não merece reforma a decisão agravada.

2.   Conforme expressado no julgamento singular, à luz do art. 

106 do CTN, deve-se afastar a aplicabilidade da norma jurídica posterior 

desfavorável ao contribuinte, devendo ser observado o percentual original da multa 

moratória previsto no art. 35 da Lei 8.212/1991, sem as alterações que 

constituíram o art. 35-A do mesmo diploma, que comina pena ainda mais severa 

ao contribuinte, a teor do art. 106, II, c do CTN.

3.   Ademais, esse raciocínio se aplica, inclusive, em relação à 

multa de ofício, considerando a ausência de distinção na norma mais benéfica, 
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conforme já decidiu esta Corte Superior de Justiça nos seguintes precedentes, 

dentre outros:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL   DE   1973.  APLICABILIDADE.  

EXECUÇÃO  FISCAL.  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  MULTA  

MORATÓRIA.  PERCENTUAL.  ARTS.  35 DA LEI N. 8.212/91,   E  

35-A,  INCLUÍDO  PELA  LEI  N.  11.941/09.  ALTERAÇÃO 

LEGISLATIVA   POSTERIOR   ESTABELECENDO   PENALIDADE  

MAIS  GRAVOSA. APLICAÇÃO  DA  DISPOSIÇÃO  LEGAL  

ANTERIOR, MAIS BENÉFICA, A TEOR DO DISPOSTO NO ART. 106, 

II, C, DO CTN.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 

determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 1973.

II - In casu, controverte-se acerca do percentual de multa 

moratória aplicável ao lançamento de ofício após a alteração do art. 

35 da Lei n.  8.212/91  pela  Lei  n.  11.941/09  que,  ao incluir o art. 

35-A naquele  diploma  normativo,  determinou  a observância do 

parâmetro mais  gravoso  do  art.  44  da  Lei  n. 9.430/96, qual seja, 

de 75% (setenta e cinco por cento).

III  -  Esta  Corte  possui  entendimento  segundo  o  qual 

deve ser observado  o percentual original da multa moratória previsto 

no art. 35  da  Lei n. 8.212/91, porquanto as ulteriores disposições do 

art. 35-A  cominam  penalidade  mais  severa,  autorizando a aplicação 

do preceito  anterior,  mais  benéfico, a teor do disposto no art. 106, II, 

c, do CTN. Precedentes.

IV - Recurso Especial provido (REsp. 1.585.929/SP, Rel. Min. 

REGINA HELENA COSTA, DJe 26.4.2016).

² ² ²

RECURSO  FUNDADO NO CPC/73. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  MULTA.  

SUPERVENIÊNCIA DE LEI QUE COMINA PENALIDADE MENOS 

SEVERA  (LEI 12.873/2013). APLICAÇÃO DA LEI MAIS BENÉFICA. 

ART. 106, II,  C,  DO  CTN.  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
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TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA. ATRASO NA ENTREGA DA 

DECLARAÇÃO ESPECIAL DE INFORMAÇÕES RELATIVAS AO 

CONTROLE  DE  PAPEL IMUNE (DIF - PAPEL IMUNE). INCIDÊNCIA 

A CADA MÊS DE    ATRASO.   PRECEDENTES.   

PREQUESTIONAMENTO   DE   DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

INVIABILIDADE.

1.  Aplicável  se  faz  a  lei posterior que comina penalidade 

menos severa  que a prevista na lei vigente ao tempo da prática de ato 

não definitivamente julgado. Inteligência do art. 106, II, c, do CTN.

2.  Na  espécie,  a Lei 12.873/2013 instituiu multa mais 

benéfica ao contribuinte,   quando   do  descumprimento  do  dever  de  

entregar obrigação acessória (DIF-Papel Imune).

3.  A  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça 

firmou-se no sentido  de  que  a multa por descumprimento de 

obrigação tributária acessória prevista no artigo 57, inciso I, da 

Medida Provisória n. 2.158/2001,  no caso, a Declaração Especial de 

Informações Relativas ao  Controle  de  Papel Imune (DIF-Papel 

Imune), deve incidir a cada mês  em  atraso,  até  a efetiva entrega da 

declaração. Precedentes: AgRg  nos  EDcl  no  REsp 1.405.922/PR, 

Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira  Turma,  DJe  15/09/2015;  AgRg  

no REsp 1.355.538/PR, Rel. Ministro  Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, DJe 18/06/2014; e  REsp  1.222.143/RS, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/03/2011.

4.  Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para 

fins de prequestionamento,  examinar,  na  via  especial, alegada 

violação a dispositivo  constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal.

5.  Agravo  regimental  a  que  se dá parcial provimento, para 

que a multa  aplicada  observe  o  disposto  no  art.  57,  I,  a,  da  MP 

2.158-35/2001, com a redação dada pela Lei 12.873/2013 (AgRg no 

REsp. 1.118.210/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.9.2016).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

FAZENDA NACIONAL. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0184161-3 REsp 1.341.738 / SC

Números Origem:  00098322520114040000  9920012327

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARK ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : GRAZIELLE SEGER PFAU E OUTRO(S) - SC015860 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : MARK ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : GRAZIELLE SEGER PFAU E OUTRO(S) - SC015860 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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